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Resumo: O presente artigo tem por escopo a análise, 
frente ao novo Código de Processo Civil, da forma mais 
adequada de o sujeito passivo garantir dívida que possua 
junto à Fazenda Pública que ainda não esteja ajuizada. 
Após perpassar os casos expressos que conduzem à con-
cessão de certidão positiva com efeito de negativa, bem 
como a regulação dada pelo novo sistema processual ao 
instituto da tutela, conclui então que a tutela de evidência 
é a mais adequada para, na ausência de execução fiscal, 
obter-se a referida certidão.

Palavras-chave: direito tributário; novo código de 
processo civil; tutela; garantia; certidão de débito.

1. Introdução

Muito foi discutido, ainda sob a vigência do Código 
de Processo Civil de 1973, sobre qual a forma mais ade-
quada de o contribuinte valer-se do seu direito de anteci-
par a garantia e assim obter a certidão positiva com efeito 
de negativa, nos termos do art. 206 do CTN. Afinal, se 
aquele que já se encontra executado pode, sem maiores 
obstáculos, apresentar garantia e obter certidão positiva 
com efeito de negativa, por que razão se negaria a quem 
nem executado ainda é o mesmo direito?

No entanto, se podemos ter certeza intuitivamente de 
que a situação do executado não pode ser uma situação 
melhor do que a daquele que nem executado é, afinal, se-
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ria um discrimação sem qualquer padrão, nunca houve um 
consenso sobre a melhor forma processual de se proceder 
para se alcançar a isonomia1.

De todo modo, a discussão foi renovada com o 
advento do novo Código de Processo Civil de 2015 e 
é sobre a forma processual de se garantir um débito 
tributário ainda não executado, para fins de obtenção 
de certidão positiva com efeito de negativa, que tratará 
este artigo.

1  Eduardo Jardim apontava ainda na vigência do antigo Código de 
Processo Civil várias possibilidades para se obter a certidão positiva 
com efeito de negativa em virtude de garantia da dívida antes mesmo 
da execução fiscal:“[...] entendo como inconcebível a circunstância de o 
contribuinte em débito ficar na dependência do ajuizamento da execu-
ção fiscal para ter a oportunidade de garantir o juízo e, a partir de então, 
desfrutar de condições para obter a certidão negativa. Por conseguinte, 
temos uma de duas: a) propor um procedimento cautelar com providên-
cia liminar ou mesmo ordinário com tutela antecipada objetivando ga-
rantir o juízo, mediante o oferecimento de qualquer garantia enumerada 
no CPC ou na Lei n. 6.830/80; ou b) impetrar mandado de segurança, 
no qual comprovará a sua solvabilidade e conseqüencial direito de par-
ticipar de certame licitatório ou alienação de bens ou qualquer outro 
desígnio para o qual haja a referida exigibilidade, restando à Fazenda 
Pública formalizar a execução oportuno tempore”. [JARDIM, 2002, p. 
552 (itálicos constam do original)]. A ideia da doutrina, de forma geral, 
era que a garantia fosse aceita com base no poder geral de cautela: 
“Deverá o juiz, com base no poder geral de cautela, aceitar o bem ofe-
recido ou determinar outra caução, de modo a evitar algum futuro dano 
à Fazenda Pública, na forma dos artigos 798 e 799, ambos do CPC 
[...]”. (BUSCHMANN, 2002, p.114). Mas nada impedia que se buscasse 
o fundamento específico no art. 829 do antigo CPC: “O obrigado a dar 
caução deverá, na petição inicial, indicar o valor da causa a que se obri-
gou e o modo pelo qual essa há de ser prestada, vale dizer, a espécie e 
forma como se haverá de dar a garantia”. (SILVA, 2001, p.329).
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2. Da Certidão Positiva com Efeito de Negativa

Hodiernamente vem se valendo a Administração Pú-
blica de várias formas de cobranças indiretas dos tributos. 
E uma das formas mais comuns de coagir o contribuinte a 
pagar o tributo que tem ela por devido, independentemente 
de qualquer processo de cobrança, é a exigência, cada vez 
maior, de se apresentar certidão negativa de débito para 
uma série de atos da vida empresarial.

Nos dias atuais, praticamente torna-se inviável a ati-
vidade empresarial na ausência de certidão negativa (ou 
positiva com efeito negativa). Não só nos casos expressos, 
cuja necessidade de apresentação decorre da lei, mas em 
uma série de outras situações. Pode-se dizer, v.g., que até 
a concessão de crédito bancário decorre do referido do-
cumento, já que entidades finaceiras não costumam fazer 
operações com quem tem dívida em aberto com o fisco. De 
igual forma, a compra a prazo com fornecedores é influen-
ciada pela presença/ausência da citada certidão.

Questão à parte sobre a conveniência/constitucio-
nalidade de tal procedimento, que pode ser considerado 
conforme o prisma, cobrança indireta2, é certo que, ao 
lado da certidão negativa de débito, há a positiva, nos 

2  “A Fazenda Pública dispõe de meios legais próprios para compelir o 
contribuinte ao cumprimento de suas obrigações tributárias. Se acessória, 
a aplicação das multas correspondentes, e se principais, inclusive as de-
correntes das multas, a execução fiscal. Se admitirmos o uso de sanções 
políticas, ou formas de execução indireta, estaremos amesquinhando seria-
mente as garantias constitucionais. Não apenas a da liberdade econômica 
ou profissional, mas também a da jurisdição”. (MACHADO, 2008, p.81).
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termos dos arts. 205 e 206 do Código Tributário Na-
cional3, que, por sua vez, em certos casos, pode ter os 
mesmos efeitos da negativa:

[...] vale como certidão negativa aquela certidão 
da qual conste a existência de crédito (a) não 
vencido; (b) em curso de cobrança executiva em 
que tenha sido efetivada a penhora; e (c) cuja 
exigibilidade esteja suspensa (CTN, art. 206). 
Tanto uma certidão negativa, isto é, dizendo que 
eu nada estou devendo ao Fisco, como uma ou-
tra dizendo que eu devo, mas o crédito do Fisco 
contra mim se encontra em uma das três situa-
ções mencionadas, produzem o mesmo efeito, 
porque: [...] b) se o crédito se encontra em pro-
cesso de execução, com penhora já efetivada, 
está com sua extinção garantida, de sorte que o 
Fisco não tem interesse em denegar a certidão; 
[...]. (MACHADO, 2002, pp. 225-226).

Assim, um débito para com o Fisco, desde que garan-
tido, permite que se obtenha uma certidão, apesar de posi-
tiva, com os mesmos efeitos de uma negativa. No entanto, 
para tanto, deve haver uma execução fiscal, pois é a partir 

3  CTN:
Art. 205. A lei poderá exigir que a prova da quitação de determinado tri-
buto, quando exigível, seja feita por certidão negativa, expedida à vista 
de requerimento do interessado, que contenha todas as informações 
necessárias à identificação de sua pessoa, domicílio fiscal e ramo de 
negócio ou atividade e indique o período a que se refere o pedido. [...].
Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão 
de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de co-
brança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigi-
bilidade esteja suspensa.
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dela que se é citado para pagar ou garantir a dívida4. No 
entanto, pode não ter sido ainda proposta a execução fiscal 
por parte da Fazenda Pública. Afinal,

[m]uitas vezes a Fazenda Pública demora para 
inscrever o crédito tributário em dívida ativa e 
em executá-lo. Tal situação constitui óbice, ain-
da que temporário, à obtenção de certidão posi-
tiva com efeitos de negativa pelo contribuinte, 
pois, caso não houvesse a omissão da Fazenda na 
propositura da execução fiscal, ter-se-ia a garan-
tia do crédito tributário por meio da penhora de 
bens. (CARVALHO, 2007, p.559).

Não tem o contribuinte o controle de quando irá o 
sujeito ativo ajuizar a execução fiscal e nada pode fazer 
a respeito disso. Na verdade, tem esta última, a Fazenda 

4  LEF:
Art. 8º - O executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar 
a dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão 
de Dívida Ativa, ou garantir a execução, observadas as seguintes normas:
I - a citação será feita pelo correio, com aviso de recepção, se a Fazenda 
Pública não a requerer por outra forma;
II - a citação pelo correio considera-se feita na data da entrega da carta no 
endereço do executado, ou, se a data for omitida, no aviso de recepção, 
10 (dez) dias após a entrega da carta à agência postal;
III - se o aviso de recepção não retornar no prazo de 15 (quinze) dias da 
entrega da carta à agência postal, a citação será feita por Oficial de Jus-
tiça ou por edital;
IV - o edital de citação será afixado na sede do Juízo, publicado uma 
só vez no órgão oficial, gratuitamente, como expediente judiciário, com o 
prazo de 30 (trinta) dias, e conterá, apenas, a indicação da exeqüente, o 
nome do devedor e dos co-responsáveis, a quantia devida, a natureza da 
dívida, a data e o número da inscrição no Registro da Dívida Ativa, o prazo 
e o endereço da sede do Juízo.
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Pública, o prazo prescrional do art. 174 do Código Tribu-
tário Nacional para ingressar em juízo para haver o que 
imagina ter a receber5. Sem embargo, se é seu direito, 
do fisco, a opção pelo quando do protocolo da inicial do 
executivo fiscal, é direito do contribuinte não sofrer con-
sequências dessa morosiodade.

Assim, devemos ter na retina que se é garantido ao 
executado oferecer bens à penhora e obter certidão po-
sitiva com efeito de negativa, a fortiori, ao contribuinte 
devedor sob a ótica do Fisco, porém não executado, de-
ve-se garantir o mesmo direito. Dito isso, não se fazem 
imperativas maiores explicações para se concluir que é 
cabível ao sujeito passivo antecipar a garantia que daria 
caso fosse citado para pagar ao fisco, sem a necessidade 
de se aguardar a execução fiscal.

3. Da Tutela de Urgência e Evidência

Há em relação à dívida tributária que impede a expe-
dição da certidão negativa duas ideias que devem ser bem 
distintas. Uma, é a possibilidade de mesmo sem a execução 
fiscal, garantir-se a dívida e ato contínuo obter certidão po-
sitiva com efeito de negativa. Outra, é a discussão sobre a 
própria dívida. No primeiro caso, “[...] o contribuinte não 
busca questionar o mérito (se o tributo é devido ou não), 
mas apenas apresentar a garantia para efeitos do artigo 

5  CTN:
Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco 
anos, contados da data da sua constituição definitiva.
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206 do CTN (especialmente obter CPEN)”. (ROSA, 2016, 
p.630). Na segunda situação, não havendo possibilidade de 
se oferecer embargos à execução, pois ainda nem excecu-
ção existe, é cabível além do mandado de segurança, desde 
que respeitado o prazo decadencial, a propositura da ação 
declaratória ou ainda da anulatória de débito6.

Dadas essas duas ideias, se ainda estivessemos sob 
a vigência do Código de Processo Civil de 1973, então 
poderíamos dizer que para o primeiro caso, da garan-
tia, far-se-ia um processo cautelar e então deixaríamos 
a discussão do débito para o processo principal, com o 
respeito à autonomia dos processos7. Entretanto, o novo 
Codex teve como um dos seus fins imediatos dar cabo 
da rigidez das formas8. Assim, deixou de ter sentido 
invocar uma separação entre processo de conhecimento 

6  “[...] no processo de execução, não se pode embargar sem antes ga-
rantir o juízo [...]. Isso, porém, não impede que o cidadão que se sinta pre-
judicado ou lesado [...] impetre mandado de segurança [...]. Nada impede, 
ainda, que proponha ação anulatória de débito fiscal [...]. Tratando-se de 
ação declaratória, pode ela ser proposta pelo interessado em ver declarada 
a existência ou inexistência da relação jurídica entre o contribuinte e o Fisco 
[...]”. (PACHECO, 2009, p.332).
7  “O processo cautelar tem objeto e rito próprios. Seja incidente ou an-
tecedente, nominada ou inominada, a medida cautelar dá sempre lugar, 
a autuação própria, devendo os respectivos autos ser apensados aos da 
ação principal (art. 809) [do CPC-73]. [THEODORO JÚNIOR, 2002, p.136 
(esclarecemos entre colchetes)].
8  “O processo é um meio para viabilização da prestação da tutela ju-
risdicional. Essa tutela pode ocorrer mediante atividade de conhecimento, 
atividade de execução ou mediante provimentos que concomitantemente 
misturem ambas as atividades”. [MARINONI, ARENHART e MITIDIERO, 
2017, p.550 (itálicos constam do original)].
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e processo cautelar, pois “[o] sincretismo processual do 
CPC/2015 permitiu a veiculação da providência caute-
lar e da providência satisfativa na mesma petição ini-
cial”. (COUTINHO, 2017, p.150).

Temos portanto que será por meio de um pedido de 
tutela provisória, após o Novo Código de Processo Civil, 
que será feita a antecipação da garantia à divida tributária 
ainda não executada, ao invés do processo cautelar que já 
não tem mais lugar na nova sistemática processual. No en-
tanto, ficamos ainda com a seguinte questão: será por meio 
de uma tutela satisfativa ou cautelar que se obterá tal ga-
rantia e a consequente expedição da certidão positiva com 
efeito de negativa?

Nunca é uma linha fácil de traçar aquela que determi-
na “[...] quando um provimento é ‘meramente conservativo’ 
ou quando é ‘antecipatório’”. (MACHADO SEGUNDO, 
2014, p.473). E tendo isso em conta, o legislador processual 
previu expressamente a possibilidade da fungibilidade das 
medidas cautelar e satisfativa a ser determinada pelo juiz9. 
No entanto, a permissão para a conversão do pedido de 
tutela não afasta a necessidade de se saber qual é a medida 
que se pleiteia. Isso porque, 

9  NCPC:
Art. 305. A petição inicial da ação que visa à prestação de tutela cautelar 
em caráter antecedente indicará a lide e seu fundamento, a exposição su-
mária do direito que se objetiva assegurar e o perigo de dano ou o risco ao 
resultado útil do processo.
Parágrafo único. Caso entenda que o pedido a que se refere o caput tem 
natureza antecipada, o juiz observará o disposto no art. 303.
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Ao conceder a tutela, o juiz deve deixar claro que a 
tutela concedida é uma tutela antecipada, para que 
o réu saiba que se não se insurgir contra ela ocor-
rerá a estabilização prevista no art. 304 do Novo 
CPC. Ao denegar a tutela, é importante o autor sa-
ber se a tutela é antecipada, e assim, deverá aditar 
a petição inicial no prazo de 5 dias para converter 
o pedido de tutela provisória em processo princi-
pal (art. 303, § 6º, do Novo CPC) ou se a tutela 
é cautelar, prosseguirá o processo normalmente. 
(NEVES, 2016, p.497).

Entretanto, como nosso ponto neste artigo é que a dí-
vida fiscal, caso seja questionada, é um caso e a sua ga-
rantia, outro, vemo-nos na condição de expor ser a tutela 
que garante o crédito tributário antes do protocolo da pe-
tição inicial da execução fiscal uma tutela satisfativa, que 
se exaure em si mesmo. Afinal, somente quando houver o 
ajuizamento da execução fiscal é que a garantia será então 
convertida em penhora e aí sim se abrirá para o executado 
o prazo para o oferecimento dos embargos à execução.

Ademais, não se pleiteia, de modo algum, quanto ao 
crédito do fisco, qualquer medida suspensiva, pois “[...] o 
contribuinte, ao oferecer caução real, não pretende suspen-
der a exigibilidade do crédito tributário, até porque tal hi-
pótese não consta do rol exaustivo do citado artigo 151, do 
Código Tributário Nacional”. (ATTIE, 2004, p.65). Com 
efeito, a garantia da dívida não impede per se que se pros-
siga com a cobrança do tributo. Seu efeito é a obtenção da 
certidão positiva com efeito de negativa num primeiro mo-
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mento e posteriormente oferecer embargos à execução10. 
Já a suspensão da exigibilidade do crédito tributário “[…] 
tem função nitidamente acautelatória, pois não se adianta 
o pedido da ação que é a extinção do crédito tributário nos 
termos do art. 156, X, do CTN, apenas impede-se o proces-
so de cobrança do crédito tributário […]”. (VERGUEIRO, 
2016, p.211). Assim, “[…] não pode ser antecipada a anula-
ção do débito discutido, pois isto implicaria a extinção do 
crédito tributário, sem se contemplar o disposto no artigo 
156, X do CTN que exige decisão judicial passada em jul-
gado”. (COSTA, 2000, p.468).

Não se deve, no entanto, negar a possibilidade de se 
oferecer a garantia, fazendo a antecipação da dívida, na 
mesma petição inicial em que instaura uma ação anulatória 
de débito. Ocorre que isso não significa qualquer caráter 
de cautelaridade já que não há contato entre a garantia e 
a discussão sobre o crédito tributário. Apenas por questão 
célere, utiliza-se um único instrumento para realizar dois 
pedidos diversos que não se coligam. 

De todo modo, tendo em conta o caráter de satisfato-
riedade, deve ser expressamente informada a Fazenda Pú-

10  Parte da doutrina entende como não necessária a penhora para que 
se possa opor embargos à execução: “[...] os embargos, na execução fiscal, 
não dependem mais de garantia do juízo, mas seu ajuizamento pode ocor-
rer até 30 (trinta) dias da intimação da penhora”. (CUNHA, 2010, p.405). 
Outros entendem que devem ser recebidos, mas com função limitada: “Os 
embargos sem a garantia da execução têm a função de uma defesa pré-
-processual ou de objeção de pré-executividade [...]”. (CHIMENTI, ABRÃO, 
BOTTESINI e FERNANDES, 2008, p.199).
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blica que caso não recorra da decisão que defere a garantia 
da dívida antes mesmo da propositura da execução fiscal, 
então haverá a estabilização da tutela antecipada11. 

Demarcado que a tutela provisória que garante a an-
tecipação da garantia é satisfativa, vale por em si, já que 
não se busca um acautelamento em relação a dívida, então 
podemos passar à próxima indagação: se ela é de urgência 
ou também pode ser de evidência, lembrando que, pare-
ce-nos, toda tutela de evidência encerra uma satisfação.

O ponto-chave do estudo da tutela provisória de 
urgência, além da consabida necessidade de se demons-
trar a probabilidade do direito12, é a presença do perigo 
na demora. Afinal, a própria ideia de urgência transmi-
te essa mensagem.

No caso da certidão negativa, ou positiva com efei-
to de negativa, não há necessidade de maior arrazoa-
do para demonstrar quanto ela é imprescindível para o 
bom funcionamento empresarial. E com base nisso, não 
haveria maiores dificuldades de se comprovar a presen-
ça de um perigo da demora que ampare a concessão da 

11  NCPC: Art. 304. A tutela antecipada, concedida nos termos do art. 
303, torna-se estável se da decisão que a conceder não for interposto o 
respectivo recurso.
12  “[...] não víamos com bons olhos a distinção entre fumus boni iuris e a 
verossimilhança. Sempre nos pareceu artificial a ideia de [que] é possível 
graduar e separar, no mundo real, algo que seria plausível de algo que seria 
provável, separando os requisitos, dando maior relevo a um que a outra. O 
NCPC agora, unifica os conceitos sob o manto da probabilidade”. [AMEN-
DOEIRA JR, 2018, p.758 (itálicos constam do original)].
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tutela provisória de urgência quando se tratar de obter 
certidão quanto à divida13.

Não temos dúvidas, portanto, da razoabilidade de 
se utilizar de uma tutela de urgência para se conseguir 
a garantia da dívida para com o fisco e então obter cer-
tidão positiva com efeito de negativa, pois quanto à 
probabilidade do direito, não parece apresentar maiores 
obstáculos expor que aquele que ainda não foi executa-
do se encontre em situação pior do que aquele que já o 
foi. Ademais, o perigo da demora também se faz bem 
presente, já que a atuação de uma empresa sem certidão 
negativa — no caso, positiva com efeito de negativa — 
é por demais prejudicada.

Quanto à tutela de evidência, sem entrarmos em 
discussões sobre o quanto ela é realmente uma inova-
ção do novo Código frente ao sistema de 1973, podemos 
dispor que “[e]m comparação com a tutela de urgência, 
a tutela de evidência igualmente exige a plausibilidade 
do direito invocado, mas prescinde da demonstração do 
risco de dano”. (NERY JUNIOR e ANDRADE NERY, 
2016, p.947). Na verdade, temos, com mais ênfase, que 
ela exige, é da sua natureza, uma verossimilhança mais 
do que qualificada, pois, entre uma das suas hipóteses 

13  “A falta da certidão positiva com efeito de negativa carreará pre-
juízos financeiros à empresa, que por sua vez gerará prejuízos à so-
ciedade e, por fim, prejuízo ao próprio Fisco, que arrecadará menos, 
tendo em vista que o faturamento e o lucro da empresa serão diminuí-
dos com a impossibilidade de contratar com a Administração Pública”. 
(BUSCHMANN, 2002, p.108).
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de concessão, está, além de que devem as alegações ser 
comprovadas apenas documentalmente, a necessidade de 
que a tese defendida esteja contemplada por julgamento 
de casos repetitivos ou ainda em súmula vinculante14.

Os casos repetitivos passaram, desde a Lei nº 11.672, 
de 8.5.2008, a ser julgados por amostragem, sendo a téc-
nica mantida pelo Novo Código de Processo Civil, com 
valorização do precedente15. Melindres iniciais à parte16, 

14  NCPC:
Art. 311. A tutela da evidência será concedida, independentemente da 
demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do pro-
cesso, quando:
I - ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto pro-
pósito protelatório da parte;
II - as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documen-
talmente e houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou 
em súmula vinculante;
III - se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova documental 
adequada do contrato de depósito, caso em que será decretada a or-
dem de entrega do objeto custodiado, sob cominação de multa;
IV - a petição inicial for instruída com prova documental suficiente dos 
fatos constitutivos do direito do autor, a que o réu não oponha prova 
capaz de gerar dúvida razoável.
15  NCPC:
Art. 1.036. Sempre que houver multiplicidade de recursos extraordi-
nários ou especiais com fundamento em idêntica questão de direito, 
haverá afetação para julgamento de acordo com as disposições desta 
Subseção, observado o disposto no Regimento Interno do Supremo Tri-
bunal Federal e no do Superior Tribunal de Justiça.
16  “[...] os espíritos mais sensíveis ficarão melindrados com a autên-
tica renovação do julgamento pretérito por força de simples precedente 
do STJ. No entanto, a medida guarda coerência com o objetivo maior 
de assegurar a isonomia dos litigantes, motivo por que o sacrifício do 
convencimento do órgão fracionário do tribunal justifica-se plenamen-
te”. (ASSIS, 2014, p.878).
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a questão é mais um passo no caminho da eficiência e que 
ganha novos contornos com a tutela de evidência. Já a sú-
mula vinculante adveio pelas mãos da reforma que se deu 
com a Emenda Constitucional nº 45, de 30.12.2004 que in-
cluiu no texto constitucional o art. 103-A17. A partir de en-
tão, o mérito das súmulas18 foi redimensionado, passando 
a ter uma importância fundamental no sistema processual.

Toda a ideia da tutela de evidência gira em torno, haja 
vista a exigência de súmula vinculante ou de decisão que 
será aplicada a todos os casos repetitivos, de uma qualifi-
cada probabilidade de o direito apresentado pelo autor ser 
ao final concedido pelo judiciário, o que permitiria sua an-
tecipação por meio de uma tutela. Afinal, se a tese defendi-
da é mais do que verossímel e não há a necessidade de di-
lação probatória para se conhecer os fatos, sendo bastante 
a documentação apresentada junto com o pedido de tutela, 
então não haveria um porquê de se fazer o requerente arcar 
com o custo tempo, permitindo-lhe assim fluir desde o ini-
cío de seu direito. 

17  Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por pro-
vocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reite-
radas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir 
de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação 
aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e 
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à 
sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
18  “A súmula é o conjunto das teses jurídicas reveladoras da jurisprudên-
cia predominante no tribunal e vem traduzida em forma de verbetes sintéti-
cos numerados”. (NERY JUNIOR, 2004, p.109).
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E quando se está diante de um pedido de antecipa-
ção da garantia da dívida na falta da execução fiscal, pois 
ainda não proposta pela Fazenda Pública, para então se 
obter certidão positiva com efeito de negativa, nos termos 
do art. 206 do Código Tributário Nacional. É possível se 
utilizar do instrumento processual que é a tutela de ur-
gência. Sobre o tema, inclusive, há decisão favorável ao 
sujeito passivo proferida sob o rito dos julgamentos de 
recursos repetitivos. 

Decisão essa do Egrégio Superior Tribunal de Justiça 
que, pela importância para o caso em tela, pede-se vênia 
para transcrevê-la integralmente:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL RE-
PRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C, DO CPC. CAUÇÃO E EXPEDIÇÃO DA 
CPD-EN. POSSIBILIDADE. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁ-
RIO. ART. 151 DO CTN. INEXISTÊNCIA DE 
EQUIPARAÇÃO DA FIANÇA BANCÁRIA 
AO DEPÓSITO DO MONTANTE INTEGRAL 
DO TRIBUTO DEVIDO PARA FINS DE SUS-
PENSÃO DA EXIGIBILIDADE. SÚMULA 
112/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO 
CPC, NÃO CONFIGURADA. MULTA. ART. 
538 DO CPC. EXCLUSÃO.

1. A fiança bancária não é equiparável ao depó-
sito integral do débito exequendo para fins de 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 
ante a taxatividade do art. 151 do CTN e o teor 
do Enunciado Sumular n. 112 desta Corte, cujos 
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precedentes são de clareza hialina: PROCES-
SUAL CIVIL E TRIBUTARIO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. SUSPENSÃO CAUTELAR 
DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBU-
TARIO. DEPOSITO EM TDAS OU FIANÇA 
BANCARIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO. CONSOANTE PRECEDENTES 
JURISPRUDENCIAIS DESTA CORTE, A SUS-
PENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO 
TRIBUTARIO, SO E ADMISSIVEL, MEDIAN-
TE DEPOSITO INTEGRAL EM DINHEIRO, 
NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 
151, DO CTN, E PAR. 4. DA LEI N. 6.830/70. 
RECURSO DESPROVIDO, POR UNANIMIDA-
DE. (RMS 1269/AM, Rel. Ministro DEMÓCRI-
TO REINALDO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 18/10/1993, DJ 08/11/1993) TRIBUTARIO. 
SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DE CREDI-
TO. FIANÇA BANCARIA COMO GARANTIA 
ACOLHIDA EM LIMINAR. ART. 151, CTN. 
LEI 6830/80 (ARTS. 9. E 38). ARTIGOS 796, 
798 E 804, CPC). SUMULAS 247-TFR E 1 E 2 
DO TRF / 3A. REGIÃO. 1. A PROVISORIEDA-
DE, COM ESPECIFICOS CONTORNOS, DA 
CAUTELAR CALCADA EM FIANÇA BAN-
CARIA (ARTIGOS 796, 798 E 804, CPC), NÃO 
SUSPENDE A EXIGIBILIDADE DO CREDI-
TO FISCAL (ART. 151, CTN), MONITORADO 
POR ESPECIALISSIMA LEGISLAÇÃO DE 
HIERARQUIA SUPERIOR, NÃO SUBMISSA 
AS COMUNS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA 
LEI 6830/80 (ARTS. 9. 38). 2. SO O DEPOSITO 
JUDICIAL EM DINHEIRO, AUTORIZADO 
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NOS PROPRIOS AUTOS DA AÇÃO PRINCI-
PAL OU DA CAUTELAR, SUSPENDE A EXI-
GIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO. 
3. RECURSO PROVIDO. (REsp 30610/SP, Rel. 
Ministro MILTON LUIZ PEREIRA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 10/02/1993, DJ 15/03/1993) 

2. O art. 151 do CTN dispõe que, in verbis: 151. 
Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 
I - moratória; II - o depósito do seu montante in-
tegral; III - as reclamações e os recursos, nos ter-
mos das leis reguladoras do processo tributário 
administrativo; IV - a concessão de medida limi-
nar em mandado de segurança. V – a concessão 
de medida liminar ou de tutela antecipada, em 
outras espécies de ação judicial; (Incluído pela 
Lcp nº 104, de 10.1.2001) VI – o parcelamento.”

3. Deveras, a suspensão da exigibilidade do cré-
dito tributário (que implica óbice à prática de 
quaisquer atos executivos) encontra-se taxativa-
mente prevista no art. 151 do CTN, sendo certo 
que a prestação de caução, mediante o ofereci-
mento de fiança bancária, ainda que no montan-
te integral do valor devido, não ostenta o efeito 
de suspender a exigibilidade do crédito tributá-
rio, mas apenas de garantir o débito exequendo, 
em equiparação ou antecipação à penhora, com 
o escopo precípuo de viabilizar a expedição de 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa e a 
oposição de embargos. (Precedentes: AgRg no 
REsp 1157794/MT, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/03/2010, DJe 24/03/2010; AgRg na MC 15.089/
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RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SE-
GUNDA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 
06/05/2009; AgRg no REsp 1046930/ES, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2009, 
DJe 25/03/2009; REsp 870.566/RS, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, jul-
gado em 18/12/2008, DJe 11/02/2009; MC 12.431/
RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2007, 
DJ 12/04/2007; AgRg no Ag 853.912/RJ, Rel. Mi-
nistro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 13/11/2007, DJ 29/11/2007 ; REsp 
980.247/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2007, 
DJ 31/10/2007; REsp 587.297/RJ, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/10/2006, DJ 05/12/2006; 
AgRg no REsp 841.934/RS, Rel. Ministro FRAN-
CISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/09/2006, DJ 05/10/2006).

4. Ad argumentandum tantum, peculiaridades do 
instituto da fiança demonstram, de forma inequí-
voca, a impossibilidade de sua equiparação ao de-
pósito, tais como a alegação do benefício de ordem 
e a desoneração do encargo assumido mediante 
manifestação unilateral de vontade do fiador, nos 
termos dos arts. 827 e 835 do Código Civil, verbis: 
“Art. 827. O fiador demandado pelo pagamento da 
dívida tem direito a exigir, até a contestação da 
lide, que sejam primeiro executados os bens do de-
vedor.” “Art. 835. O fiador poderá exonerar-se da 
fiança que tiver assinado sem limitação de tempo, 
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sempre que lhe convier, ficando obrigado por to-
dos os efeitos da fiança, durante sessenta dias após 
a notificação do credor.”

5. O contribuinte pode, após o vencimento da sua 
obrigação e antes da execução, garantir o juízo de 
forma antecipada, para o fim de obter certidão po-
sitiva com efeito de negativa.

6. É que a Primeira Seção firmou o entendimen-
to de que: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁ-
RIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTA-
TIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. AÇÃO CAUTELAR PARA ASSEGU-
RAR A EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITI-
VA COM EFEITOS DE NEGATIVA. POSSI-
BILIDADE. INSUFICIÊNCIA DA CAUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. O contribuinte pode, 
após o vencimento da sua obrigação e antes da 
execução, garantir o juízo de forma antecipada, 
para o fim de obter certidão positiva com efei-
to de negativa. (Precedentes: EDcl no AgRg no 
REsp 1057365/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2009, 
DJe 02/09/2009; EDcl nos EREsp 710.153/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRI-
MEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 
01/10/2009; REsp 1075360/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUN-
DA TURMA, julgado em 04/06/2009, DJe 
23/06/2009; AgRg no REsp 898.412/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUN-
DA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 
13/02/2009; REsp 870.566/RS, Rel. Ministra 
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DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/12/2008, DJe 11/02/2009; REsp 
746.789/BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/11/2008, DJe 24/11/2008; EREsp 574107/PR, 
Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORO-
NHA DJ 07.05.2007) 2. Dispõe o artigo 206 do 
CTN que: “tem os mesmos efeitos previstos no 
artigo anterior a certidão de que conste a exis-
tência de créditos não vencidos, em curso de co-
brança executiva em que tenha sido efetivada a 
penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa.” 
A caução oferecida pelo contribuinte, antes da 
propositura da execução fiscal é equiparável à 
penhora antecipada e viabiliza a certidão pre-
tendida, desde que prestada em valor suficiente 
à garantia do juízo. 3. É viável a antecipação 
dos efeitos que seriam obtidos com a penhora 
no executivo fiscal, através de caução de efi-
cácia semelhante. A percorrer-se entendimento 
diverso, o contribuinte que contra si tenha ajui-
zada ação de execução fiscal ostenta condição 
mais favorável do que aquele contra o qual o 
Fisco não se voltou judicialmente ainda.

4. Deveras, não pode ser imputado ao contribuinte 
solvente, isto é, aquele em condições de oferecer 
bens suficientes à garantia da dívida, prejuízo pela 
demora do Fisco em ajuizar a execução fiscal para 
a cobrança do débito tributário. Raciocínio inverso 
implicaria em que o contribuinte que contra si te-
nha ajuizada ação de execução fiscal ostenta con-
dição mais favorável do que aquele contra o qual o 
Fisco ainda não se voltou judicialmente.
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5. Mutatis mutandis o mecanismo assemelha-se ao 
previsto no revogado art. 570 do CPC, por força do 
qual era lícito ao devedor iniciar a execução. Isso 
porque as obrigações, como vínculos pessoais, 
nasceram para serem extintas pelo cumprimento, 
diferentemente dos direitos reais que visam à per-
petuação da situação jurídica nele edificadas.

6. Outrossim, instigada a Fazenda pela caução ofe-
recida, pode ela iniciar a execução, convertendo-se 
a garantia prestada por iniciativa do contribuinte 
na famigerada penhora que autoriza a expedição 
da certidão. (...) 10. Recurso Especial parcialmen-
te conhecido e, nesta parte, desprovido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/2008. (REsp 1123669/RS, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julga-
do em 09/12/2009, DJe 01/02/2010) 

7. In casu, o pleito constante da exordial da pre-
sente ação cautelar, juntada às fls. e-STJ 28, foi 
formulado nos seguintes termos, verbis: “À vista 
do exposto, demonstrada a existência de pericu-
lum in mora e fumus boni juris, pleiteiam as re-
querentes, com fundamento nos artigos 796 e 804 
do Código de Processo Civil, que lhe seja defe-
rida medida liminar para assegurar a suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário objeto dos 
Processos Administrativos nºs 15374.002156/00-
73 e 15374.002155/00-19 até final decisão de 
mérito da questão jurídica em debate na AO nº 
2007.34.00.036175-5 sem apresentação de garan-
tia ou, quando menos, caso V.Exa. entenda neces-
sária a garantia da liminar, requer a Autora seja 
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autorizada a apresentação de fiança bancária do 
valor envolvido, a exemplo do que aconteceria na 
hipótese de propositura de execução fiscal, tor-
nando-se, assim, válida a expedição de Certidão 
Positiva com Efeitos de Negativa, tal como pre-
visto no art. 206, do CTN.” (grifos no original).

8. O Juízo federal de primeiro grau concedeu a li-
minar, fundamentando o decisum na possibilidade 
de expedição de CPD-EN mediante a apresentação 
de fiança bancária garantidora da futura execução, 
consoante farta jurisprudência. No entanto, no dis-
positivo, contraditoriamente, determina a presta-
ção de fiança “em valor não inferior ao do débito 
ora discutido mais 30% (trinta por cento), nos ter-
mos do § 2º do art. 656 do CPC, a qual deverá ter 
validade durante todo o tempo em que perdurar a 
ação judicial, sob pena de restauração da exigibili-
dade dos créditos tributários.”

9. O Tribunal a quo, perpetuou o equívoco do 
juízo singular, confirmando a concessão da li-
minar, para suspender a exigibilidade do cré-
dito tributário e para determinar a expedição 
de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, 
mediante apresentação de fiança bancária, ao 
entendimento de que o art. 9º, §3º, da Lei n. 
6.830/80 não estabeleceria qualquer distinção 
entre o depósito em dinheiro e a fiança bancá-
ria, apta a garantir o crédito tributário.

10. Destarte, não obstante o equivocado entendi-
mento do aresto recorrido, verifica-se que o pedi-
do formulado referiu-se à expedição de certidão de 
regularidade fiscal.
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11. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal 
de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de 
forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela par-
te, desde que os fundamentos utilizados tenham 
sido suficientes para embasar a decisão.

10. Exclusão da multa imposta com base no art. 
538, parágrafo único, do CPC, ante a ausência 
de intuito protelatório por parte da recorrente, 
sobressaindo-se, tão-somente, a finalidade de 
prequestionamento.

12. Recurso especial parcialmente provido, apenas 
para afastar a multa imposta com base no art. 538, 
§ único do CPC. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1156668/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, 
DJe 10/12/2010)

Portanto, quando está o sujeito passivo que possui uma 
dívida com a Fazenda Pública carecendo de certidão positi-
va com efeito de negativa, pode então obtê-la de vários mo-
dos. Uma forma simples seria depositar o montante da dívi-
da integral. Outra seria apontar alguma irregularidade e ser 
conteplado com uma decisão que suspenda a exigibilidade 
do crédito tributário. Pode ainda, se já houver o ajuizamen-
to de execução fiscal para cobrar a dívida, então garantir o 
juízo. No entanto, ainda pode, além dessas opções, se não 
houver a execução fiscal, pleitear um tutela exaurinte em 
si, que não discuta o crédito tributário do fisco. E como há 
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sobre o tema — antecipação de garantia na falta de execução 
fiscal — decisão proferida sobre o rito dos recursos repeti-
tivos, então a tutela que melhor se enquadra— mesmo que 
não seja difícil comprovar o perigo da demora que a opção 
por uma tutela de urgência exigiria —é a de evidência. Afi-
nal, “[p]ara realizar o direito à certidão positiva, com efeitos 
de negativa, prevista no art. 206 do CTN, a melhor e mais 
eficiente opção é o requerimento de tutela da evidência […]”. 
(ATAIDE JUNIOR, 2017, p.1233).

4. Da garantia

A garantia da dívida para com o fisco antes de pro-
posta a execução fiscal, com fito de obter certidão positiva 
com efeito de negativa, deve respeitar, por óbvio, as mes-
mas regras que teria de cumprir o sujeito passivo se citado 
fosse para garantir tal execução fiscal. Assim, sem maiores 
dificuldades, podemos afirmar que deve respeitar a anteci-
pação de garantia, para fins de se obter a certidão positiva 
com efeito de negativa, a ordem prevista no art. 11 da Lei 
de Execução Fiscal19.

19  LEF:
Art. 11 - A penhora ou arresto de bens obedecerá à seguinte ordem:
I - dinheiro;
II - título da dívida pública, bem como título de crédito, que tenham cotação 
em bolsa;
III - pedras e metais preciosos;
IV - imóveis;
V - navios e aeronaves;
VI - veículos;
VII - móveis ou semoventes; e
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Há um rol que estabelece uma ordem a ser segui-
da prima facie, disso não se duvida. E no artigo que 
traz tal sequência, consta como primeiro item da lista 
o bem “dinheiro”. No entanto, não se deve apressada-
mente concluir que apenas “dinheiro” teria o condão de 
garantir a dívida, pois uma tal interpretação levaria a 
uma confusão de institutos.

Com efeito, uma coisa é a supensão da exigibilidade 
do crédito tributário em razão de depósito, aí sim, neces-
sariamente em dinheiro e no montante integral da dívida; 
outra, bem diferente, é a antecipação de garantia de dívi-
da não executada, na qual se busca os efeitos do art. 206 
do Código Tributário Nacional, mas não os do art. 151 do 
mesmo Codex fiscal20. Ademais, como já exposto, o que se 
busca com a antecipação da garantia é a certidão positiva 
com efeito de negativa e não a suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário.

Portanto, deve-se facultar ao autor do pedido de tutela 
provisória a escolha livre — desde que dentro do rol legal, 

VIII - direitos e ações.
20  CTN:
Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:
I - moratória;
II - o depósito do seu montante integral;
III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do 
processo tributário administrativo;
IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança.
V – a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras es-
pécies de ação judicial;
VI – o parcelamento.
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sendo ainda suficiente e idôneo — do bem que deseja ver 
como garantia de sua dívida. Isso porque,

No prazo de 5 dias, a contar da citação, tem o exe-
cutado direito a indicar bens à penhora. Resta saber 
se há necessidade de seguir pari passu a ordem dos 
incisos deste artigo ou se pode, dentro da lista, indi-
car o bem que melhor lhe convir. O problema caso 
a ordem tenha que ser rigorosamente seguida é que 
não traz vantagem alguma ao executado. Melhor 
esperar a atuação da Fazenda Pública. Um exem-
plo, o executado possui como bens penhoráveis um 
imóvel e um veículo. Ambos garantem a execução 
fiscal. Por conveniência pretende indicar o veículo, 
ocorre que, no rol, o imóvel vem ordenadamente 
primeiro. Qual a vantagem que possui o executado 
em atender o prazo de 5 dias para oferecer bens 
à penhora se não pode exercer qualquer escolha? 
Assim, para se observar que a execução se faça da 
forma menos gravosa, lícito entender que no prazo 
legal – 5 dias – pode o executado escolher livre-
mente o bem que deseja ver penhorado, desde que 
conste no rol deste artigo e garanta idoneamente a 
execução. (COSTA e VALLE, 2018, p.58).

Se o bem oferecido como garantia de forma ante-
cipada tem o condão de proteger os interesses do fisco, 
pois, além de classificável na ordem estabelecida pela Lei 
de Execução Fiscal, é idôneo e suficiente, então deve ser 
aceito. Entendimento contrário seria um completo esvazia-
mento da garantia, reduzindo tudo a depósito em dinheiro, 
pondo fim à possibilidade de outras espécies de garantias.
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Por fim, resta-nos expor que se a tutela for deferida, 
permitindo a antecipação da garantia, então a relação deve 
ser aperfeiçoada com o comparecimento da parte interes-
sada em Secretaria para assinar “termo de garantia” 21. 
Com a realização de tal formalidade, então encontrar-se-
-á a Fazenda Pública plenamente garantida, com o erário 
resguardado, devendo então, em reciprocidade, emitir a 
devida certidão positiva com efeito de negativa, tudo nos 
termos do art. 206 do Código Tributário Nacional.

5. Conclusão

Não se olvida que a certidão negativa de débitos — 
ou a equivalente nos efeitos, certidão positiva com efeito 
de negativa — é de importância basilar para a atividade 
empresarial. Sendo assim, deve-se ter os devidos cuidados 
para que sua exigência não se torne, de forma exacerbada, 
uma via indireta de cobrança de tributos. Deve, com efeito, 
ficar ao contribuinte passagens para que a obtenha sem que 
simplesmente tenha de pagar os débitos dos quais discorda.

Já com esse pano de fundo em conta, o legislador do 
Codex tributário garantiu ao sujeito passivo a possibilidade 
de obter certidão positiva com efeito de negativa se a dívi-

21  Mutatis mutatis, válidas as palavras de Humberto Theodoro Júnior: “A 
penhora, para produzir efeito, precisa constar de termo processual adequa-
do. O ato em questão denomina-se ‘auto de penhora’, quando é lavrado fora 
do processo, pelo oficial de justiça, em cumprimento do mandado executi-
vo; e ‘termo de penhora’, quando redigido pelo escrivão nos próprios autos 
do processo, diante da aceitação ou aprovação da nomeação feita pelo 
executado”. THEODORO JÚNIOR, 2004, p.95.
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da para com o fisco encontra-se garantida no processo de 
execução fiscal. Entretanto, silente ficou sobre os casos em 
que ainda não houve o devido ajuizamento do executivo 
fiscal pela Fazenda Pública.

Ao longo do tempo, como solução para essa falta de 
previsão expressa do modo como deveria proceder aquele 
que consta no rol do fisco como devedor, concebeu a dou-
trina a possibilidade de antecipação da garantia, haja vista 
que a situação de quem nem executado é não pode ser pior 
do que aquela de quem se encontra executado. Posição que 
foi sendo reconhecida pelo judiciário até tombar em julga-
mento que se deu pelo rito dos recursos repetitivos.

Com o advendo do Novo Código de Processo Civil, 
de 2015, o interesse pelo tema voltou, pois com o fim do 
processo cautelar, que era realizado de forma autônoma, 
surgiu a indagação de como, pela nova sistemática, reali-
zar-se-á a antecipação da garantia — ou seja, na falta de 
execução fiscal — de débito junto à Fazenda Pública.

Com esse quadro geral, conclui-se que, por haver 
sobre o tema decisão do Egrégio Superior Tribunal de 
Justiça dada sob o rito de julgamento de recursos repe-
titivos, a forma mais adequada de se conseguir certi-
dão positiva com efeito de negativa — antecipando-se 
garantia, pois ausente execução fiscal — é por meio de 
um pedido de tutela evidência, tudo segundo o Novo 
Código de Processo Civil.
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